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PROCESSO No 10.783/007.90/89-10

ACÔRDAn N2102-28.090

EM sua Informação Fiscal„ o autuante, anos

analisar a impugnação, opina pela manuntenção do lançamento.

A autoridade "a quo" manteve a exid gincia do
credito 'h-il:Juitário„ com base nos seguintes fundamentosp
- a aus@ncia da hora da lavratura não representou em qualquer-
prejuízo ao con .tribuinte. não tendo ocorrido preterição do
direito de defesap
- não há necessidade de realização de diliOncia ou perícia e que
o tempo hábil para formulação de quesitos e indicação do perito ê
o constante do Artioo 15 do Decreto 70235/72g
-• não foi apresentado qualquer . elemento Capaz de demonstrar a
insubisistncia da omissão de receita apuradag
.--.• ser correta a aplicação do Artigo 8Q do Decreto Lei n g 2035/83,
aduzindo Que o item 5 do PN OS! n2 20/84 esclarece que "o que.
constitue o fato Gerador não é o efetivo pagamento ou credito da
diferença apurada na determinação dos resultados da pessoa
jurídica, mas sim a mera exist@ncia dessa diferença, que, em
conformidade com o disposvo legal em exame, será considerado
automaticamente	 distribuída.	 Portanto,	 par A	 c. A r- R ( :".: I: e r LnR t--	 a
presunção legal, que a mencionada diferença tenha ou não sido
incorporada ao batrimwio do beneficiário".

Irresignado, a contribuinte necorre a este Conselho de
Contribuintes, estando suas Razdes de recurso voluntário
acostados aos autos as fls 28 a 31.

A
É o relatór 1ci //'
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PROCESSO ND 10.783/007.903/89-10

ACÔRDA0 N2: 102-28-090

Tal circunsténcia, entretanto, não obsta a
exigéncia formulada no presente processo com
base no artioo 8. do Decreto-lei ng 2.065/S3.

Com efeito, dispde o aludido preceitog

"Art. 80 -- A diferença verificada na
determinação dos resultados da pessoa
jurídica, por .. omissão de receita ou por.
qualquer. outro procedimento que implique
redução no lucro líquido do exercício,
será considerada automaticamente
distribuida aos sócios, acionistas DM
titular . da empresa Individual e, sem
prejuízo da incidéncia do imposto de
renda de pessoa jurídica, será tributada
exclusivamente na fonte, a aliouota de
vinte e cinco por . cento".

Como se vé, o texto legal não cogita da
apuração de lucro, mas sim de diferenças
verificadas na determinação do resultado, e
esta '5 são consideradas, automaticamente
distribuídas e tributáveis com a alíquota de
25%, exclusivamente na fonte.

Obviamente, assim, a compensação de prejuízos
não constitui. óbice para tal incidéncia na
fonte, uma vez que ocorTe presunção legal da
distribuição das parcelas omitidas, recaindo
a tributação na fonte diretamente sobre
estas, indepedentemente da apuração final de
lucro tri.butavel ou na7. ..,
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PROCESSO N o.283/007.90/89-10

ACÔRDA0 N2: i02.28-090

Peio exposto, IIPQ0 provimento ao recurso."

Considerando o exposto e o dite mais consta dos

autos,

Reie1Uci a preliminar arguida, e, no mérito, nego

provimento ao recurso.

Brasília 13 de abril 199
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